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PE LA 

liryuttlira peruana, 
DADA 

2P0B. EL CONGRESO J E N E R A E * f 

EL DIA DIEZ DE NOVIEMBRE 

de 1839. 

Lima: Imprenta de JOSE MASIAS. 

1839. 



E L P R E S I D E N T E P R O V I S O R I O D E L A R E P U B L I C A . 

P o r cuanto el Congreso Jeneral ha decretado lo siguiente: 

E L C O N G R E S O J E N E R A L D E L P E R U . 

Considerando : 
[ . Q u e la Constitución es propiedad de la Nación; 

I I . Que su publicidad debe hacerse de un modo auténtico que la 
ponga á salvo de todo yerro ó alteración en su testo; 

D E C R E T A . 
A r t . 1 L a Constitución solo puede imprimirse de orden del 

Gobierno. 
A r t . 2. T o d o s sus ejemplares llevarán á la vuelta de la cará­

tula este decreto y la firma manuscrita del Ministro de Estado del 
Despacho de Gobierno. 

Comuniqúese al Poder Ejecutivo para que disponga lo necesa­
r io á su cumplimiento, mandándolo impr imir , publicar y circular. 
D a d o en la Sala de sesiones del Congreso en Huancayo i 11 de 
Noviembre de 1839 .—Agus t í n Guillermo Charun, diputado presi­
den te .—Ramón Azpur, diputado secretario. — .Terrario Alvarez, 
diputado secretario. — E l Ministro de Estado del Despacito de 
Gobierno y Relaciones Estertores queda encargado de su cum. 
pl imicnto. 

Por tanto, imprímase, publíquese y circúlese. Dado en Huan ­
cayo á 11 de Noviembre de l b 3 9 . — A g u s t í n Gamarra. — P . O . 
de S . £ . — B e n i t o Laso. 
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ttuancayoTi 11 de Noviewibn de 1 &;)!>. 
En consecuencia de la resolución de! Congreso Jeneral es ­

pedida en esta techa, concedo permiso al I). l>. Marcelino Aran-
da , para que imprimaseis mil ejemplares de la Constitución, con 
las calidades siguientes — la. Que ha de presentar en el Ministe. 
rio <lc Gobierno los primeros pliegos antes de tirarse para que 
se coteje el testo con la Constitución autógrafa:—2a. Que ha de 
dar al Gobierno mil ejemplares gratis encuadernados para distri­
buirse en los Departamentos, y el resto lo venderá á precio de cos­
tumbre: — 3a. Que ha de cuidar también de que la edición y 
el papel sean buenos—Gamarra—P. O. de S. li.—Benito Laso. 

' 't 





E L CIUDADANO 

GRAN MARISCAL RESTAURADOR DEL PERU, BENEME­
R I T O D E L A P A T R I A E N G R A D O H E R O I C O Y E M I N E N T E , C O N D E C O R A ­

D O C O N L A S M E D A L L A S D E L E J E R C I T O L I I I E U T A D O U , D E J l ' N I N , D E 

A Y A C U C H O Y A N C A C I I , C O N L A D E R E S T A U R A D O R l ' O H E L l ' O N C R K -

SO J K N E R A L , J E N E R A E I S n i O D E L A S F U E R Z A S D E M A R Y T I E R R A , Y 

P R E S I D E N T E P R O V I S O R I O D E L A R E P U B L I C A ÓCC. & C . &C. 

POR CUANTO EL CONGRESO JEN ERAL 
HA DADO L A SIGUIENTE CONSTITUCION*. 

' E L Congreso Jenerul del Perú , convocado para hacer 
todo cuanto crea conveniente al arreglo y fel icidad del pais; 
habiendo declarado en virtud del pleno ejercicio de la sobe­
ranía ser insubsistente la Carta fundamental dada por la Con ­
vención el año 3 4 — D a la s igu iente— 

D E LA 

R E P U B L I C A D E L P E R U . 

E X E L NOMBRE D E DIOS T R I N O Y UNO, AUTOR V S U P R E ­
MO L E J I S L A D O R D E L A S S O C I E D A D E S . 

T I T U L O I . 

DE L A NACION. 

A r t . i," L a Nac ión Peruana es l a asociación pol í t ica 
de todos los peruanos. 

A r t . 2.° L a Nac ión Peruana es libre é independiente: 
no puede ser patr imonio de ninguna persona ni famil ia, n i 
hacer con otro estado pacto alguno que se oponga a sn i n d o 
pendencia y unidad. 



T I T U L O I I . 
D E L A RELIJ IO-V . 

A i t . ;5." S u R c l i j i o n es la C a t ó l i c a , A p o s t ó l i c a , R o m a n a , 
q u e p r o f e s a s in p e r m i t i r el e j e r c i c i o p ú b l i c o de c u a l q u i e r o t r o 
cu l to . 

T I T U L O I I I . 
D E LOS P E R U A N O S . 

A r t . 4." L o s p e r u a n o s l o s o n , ó p o r n a c i m i e n t o 6 p o r 
n a t u r a l i z a c i ó n . 

A r t . 5." S o n p e r u a n o s p o r n a c i m i e n t o — 
1. " L o s h o m b r e s l i b r e s n a c i d o s en e l t e r r i t o r i o de l P e r ú . 
2 . ° L o s n a c i d o s en pa is e s t r a n j e r o de p a d r e s p e r u a n o s que 

es tén al s e r v i c i o d e l a N a c i ó n . 
3. ° L o s h i j o s d e p a d r e ó m a d r e p e r u a n o s n a c i d o s en e l e s ­

t r a n j e r o , s i e m p r e que d e s d e e l l u g a r de s u r e s i d e n c i a l o s m a n ­
d e n i n s c r i b i r en el r e j i s t r o c í v i c o d e l a cap i t a l d e l a R e p ú b l i c a . 

A r t . 6." S o n p e r u a n o s p o r n a t u r a l i z a c i ó n — 
1. ° L o s e s t r a n j e r o s a d m i t i d o s a l s e r v i c i o de l a R e p ú b l i c a , 

c o n f o r m e al a r t í c u l o 88, r e s t r i c c i ó n 5a. de es ta C o n s t i t u c i ó n . 
2. " L o s e s t r a n j e r o s q u e h a y a n s e r v i d o fielmente en e l e j é r ­

c i t o ó a r m a d a . 
3. ° L o s e s t r a n j e r o s a v e c i n d a d o s en e l t e r r i t o r i o an tes de l 

a ñ o v e i n t e , i n s c r i p t o s en el r e j i s t r o c í v i c o . 
4. ° L o s e s t r a n j e r o s e s t a b l e c i d o s p o s t e r i o r m e n t e q u e s i e n ­

d o p r o f e s o r e s d e a l g u n a c i enc i a , ar te ó i n d u s t r i a ú t i l , y t e n i e n ­
d o c u a t r o a ñ o s d e r e s i d e n c i a , se i n s c r i b a n en el r e j i s t r o c í v i ­
c o ó se casen c o n p e r u a n a . 

5. " L o s e s p a ñ o l e s d e s d e q u e m a n i f i e s t e n s u v o l u n t a d d e 
d o m i c i l i a r s e en e l p a i s , y se i n s c r i b a n en e l r e j i s t r o c í v i c o . 

6. ° L o s q u e s o n c i u d a d a n o s p o r n a c i m i e n t o en las d e m á s 
r e p ú b l i c a s H i s p a n o - A m e r i c a n a s , i n s c r i b i é n d o s e en e l r e j i s t r o 
c í v i c o . 

T I T U L O I V . 
D E L A C I U D A D A N I A . 

A r t . 7° S o n c i u d a d a n o s l os p e r u a n o s de q u e h a b l a n Ios-
d o s a r t í c u l o s a n t e r i o r e s . 

A r t . 8." P a r a ser c i u d a d a n o en e j e r c i c i o se requiere^— 
XV Ser c a s a d o , ó m a y o r d e v e i n t e y c i n c o a ñ o s . 
2. ° Saber leer y e s c r i b i r , e x c e p t o l os i n d i j e n a s y m e s t i z o s , 

h a s t a e l a ñ o de 1844, en l a s p o b l a c i o n e s d o n d e n o h u b i e r e 
e scue la s d e i n s t r u c c i ó n p r i m a r i a . 

3. " P a g a r a l g u n a c o n t r i b u c i ó n , n o e s t a n d o e x c e p t u a d o p o r 
Ta l e y . 



Avt . 9." E l ejercicio de la ciudadan ía se suspende— 
1. " Por ineptitud física ó mental, que impida obrar libre y 

reflexivamente. 
2. " Por tacha de deudor quebrado, ó deudor al tesoro pú­

blico, que legalmente ejecutado no paga. 
3. ° Por hallarse procesado criminalmente , y mandado 

prender con arreglo á la ley. 
4. ° Por notoriamente vago, jugador, ebrio, ó divorciado 

por culpa suya. 
A r t . 10. E l derecho de la ciudadania se p ierde— 

1. " Por sentencia que imponga pena infamante. 
2. ° Por naturalización en otro estado. 
3. ° Por aceptar empleos, títulos, ó eualquiera gracia de 

otra nación, sin permiso especial del Congreso. 
4. ° Por quiebra fraudulenta judicialmente declarada. 
5. ° Por los votos solemnes reli j iosos, aun cuando se ob­

tenga la esclaustracion. 
6. ° P o r el hecho de rebelión con armas, ó por sedición po­

pular contra el gobierno y autoridades constituidas. 
A r t . 11. Los que han perdido la ciudadanía, á no ser 

por profesión reli j iosa, ó por traición á la patria, pueden ser 
rehabilitados por el Congreso, motivando legalmente la im­
petración de la gracia. 

T I T U L O V . 
D E I .A F O R M A BIS G O B I E R N O . 

A r t . 12. E l gobierno de la Nación Peruana es popular 
representativo, consolidado en la unidad, responsable y al­
ternativo. 

A r t . 13. E l ejercicio de la soberanía reside en los po­
deres lejislativo, ejecutivo y judicial . 

Ar t . 14. N inguno de los tres poderes podrá salir de 
lo> límites que le prescribe la Constitución. 

T I T U L O V I . 
D E t P O D E R L E J I S L A T I V O . 

A r t . 15. E l poder lejislativo se ejerce por un Congreso 
compuesto de dos cámaras: una de Diputados y otra de 
Senadores. 

A r t . 16. L o s Diputados y Senadores son representan­
tes de la nación. 

A r t . 17. Los Diputados y Senadores son inviolables 
•por sus opiniones en el desempeño de su cargo. 
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A r t . 1«. L o s Diputados y Senadores, no pueden ser 
acusados ó presos desde el día de su elección, hasta tres me­
ses después de concluidas las sesiones, sin previa autoriza­
ción del Congreso, con conocimiento de causa, y en su rece­
so del Consejo de Estado, á no ser en caso de delito infra-
ganti, en el que será puesto inmediatamente á disposición de 
su cámara respectiva, ó del Consejo de Estado. 

A r t . 19. Cuando el Congreso ó el Consejo de E ¡tade 
autorizare la acusación, declarando haber lugar a formación 
de causa, queda el Diputado ó Senador suspenso del ejercicio 
de sus funciones lejislativas, y sujeto al j uez competente. 

A r t . 20. Ningún individuo del cuerpo lej islativo podrá 
ser demandado civilmente, ni ejecutado por deudas, desde su 
elección, hasta tres meses después de concluidas las sesiones. 

Ar t . 21. L o s Diputados y Senadores durante las sesio­
nes, no pueden admitir empleo, sino el de escala conforme á 
la ley. 

A r t . 22. L a cámara de Diputados se renovará por ter­
ceras partes cada dos años,y la de Senadores por mitad cada 
cuatro años. 

A r t . 23. L a renovación de los Diputados se hará por 
suerte en los dos primeros bienios; y la de Senadores por mi ­
tad en el primer cuadrienio. 

A r t . 24. L o s Diputados y Senadores pueden ser«reele-
j idos , y solo en este caso es renunciable el cargo. 

T I T U L O V I L 
C A M A R A D E D I P U T A D O S . 

A r t . 2 5 . L o s Diputados serán elejidos por colejips elec­
torales que designará la ley. 

A r t . 26. E l derecho de elejir reside en los ciudadanos 
en ejercicio. 

A r t . 27. Las calidades de los elejibles, el modo de or­
ganizar los colejios electorales, y la forma de sus procedi­
mientos, los detallará una le)'. 

A r t . 28. Por cada treinta mil almas, ó por una fracción 
que pase de quince mil , se elejirá un Diputado. 

A r t . 29. E n la provincia en que hubiere menos de quin­
ce mil , se elejirá siempre un Diputado. 

A r t . 30. T a m b i é n se elejirá un suplente por cada dos 
Diputados; si fueren tres, serán dos los suplentes, y si uno, uno. 

A r t . 31. Si un Diputado fuere elej ido por la provincia 
;fa su nacimiento, y por cualquiera otra, prefiere la del nacr-



m i e n t o : si l o f u e r e p o r d o s p r o v i n c i a s , s in h a b e r n a c i d o vr. 
n i n g u n a de e l l as , l o será p o r la q u e e l i j a . 

A r t . 32. P a r a ser D i p u t a d o se r e q u i e r e — 
1. ° S e r p e r u a n o d e n a c i m i e n t o . 
2. ° C i u d a d a n o en e j e r c i c i o . 
3. ° T e n e r t re in ta a ñ o s c u m p l i d o s d e e d a d . 
4 . " T e n e r se tec ien tos p e s o s de ren ta c o m p r o b a d a c o n l o s 

d o c u m e n t o s q u e seña le l a l e y d e e l ecc i ones . 
5. " H a b e r n a c i d o en l a p r o v i n c i a , ó en e l d e p a r t a m e n t o á 

q u e es ta per tenece , ó t ener en e l la t res a ñ o s d e r e s i d e n c i a . 
6 . ° N o h a b e r s i d o c o n d e n a d o a p e n a i n f a m a n t e , a u n c u a n ­

do .se h a y a a l c a n z a d o la r e h a b i l i t a c i ó n d e l os d e r e c h o s p o l í t i c o s . 
A r t . 33 . N o p u e d e n ser e l e j i d o s D i p u t a d o s — 

l - ° E l P r e s i d e n t e d e l a R e p ú b l i c a , l o s M i n i s t r o s de E s t a ­
d o , l o s C o n s e j e r o s d e E s t a d o , l o s P r e f e c t o s en sus r e s p e c t i ­
v o s d e p a r t a m e n t o s , y l o s S u b - p r e f e c t o s en l a s p r o v i n c i a s d e 
su c a r g o . 

2 . ° J , o s j u e c e s d e p r i m e r a i n s tanc ia , en l o s d i s t r i t o s de su 
j u r i s d i c c i ó n . 

3. ° L o s m i l i t a r e s p o r l o s d e p a r t a m e n t o s ó p r o v i n c i a s d o n d e 
e s t é n c o n m a n d o . 

4 . ° L o s A r z o b i s p o s , O b i s p o s , l o s G o b e r n a d o r e s e c l e s i á s ­
t i c o s , V i c a r i o s j e n e r a l e s y cap i tu l a res en sus d i ó c e s i s r e s p e c ­
t i v a s . 

A r t . 34 . A l a c á m a r a de d i p u t a d o s c o r r e s p o n d e la i n i ­
c i a t i v a de las l e y e s s o b r e c o n t r i b u c i o n e s , n e g o c i a d o d e e m ­
p r é s t i t o s y a r b i t r i o s ; q u e d a n d o a l s e n a d o la f a c u l t a d d e a d m i ­
t i r l a s , r e h u s a r l a s , ó d e v o l v e r l a s c o n m o d i f i c a c i o n e s p a r a q u e 
se t o m e n en c o n s i d e r a c i ó n . 

A r t . 35. C o r r e s p o n d e l e t a m b i é n a c u s a r an te el S e n a d o 
a l P r e s i d e n t e d e la R e p ú b l i c a d u r a n t e el p e r i o d o d e s u m a n d o , 
si a tentare c o n t r a l a i n d e p e n d e n c i a y u n i d a d n a c i o n a l ; á l o s 
m i e m b r o s d e a m b a s c á m a r a s ; á l o s m i n i s t r o s d e e s tado ; á l o s 
d e l c o n s e j o d e e s t a d o , y á l o s v o c a l e s d e l a co r te s u p r e m a p o r 
d e l i t o s d e t r a i c i ó n , a t e n t a d o s c o n t r a l a s e g u r i d a d p ú b l i c a , 
c o n c u s i ó n , y en g e n e r a l p o r t o d o d e l i t o c o m e t i d o en el e j e r ­
c i c i o d e sus f u n c i o n e s , á q u e es té i m p u e s t a p e n a i n f a m a n t e . 

T I T U L O V I I I . 

C A M A R A D E S E N A D O R E S . 

A r t . 36 . L a c á m a r a d e s e n a d o r e s se c o m p o n e d e v e i n ­
t i ú n c i u d a d a n o s . S u e l e c c i ó n se hará p o r l o s d e p a r t a m e n t o s 
c o n f o r m e a l n ú m e r o q u e les d e s i g n e la l e v d e e l e c c i o n e s , d e 
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entre los nucidos en ellos ó avecindados al menos por cinco 
años. 

A r t . 37. Se elejirán del mismo modo dos suplentes poi­
cada tres senadores. 

A r t . 38. Para ser senador se requiere— 
1. ° Ser peruano de nacimiento. 
2. " Ciudadano en ejercicio. 
3. ° Tener cuarenta años cumplidos de edad. 
4. ° Tener una renta de setecientos pesos procedente de 

bienes raices, ó una entrada de mil pesos al año, comprobada 
con los documentos que señale la ley de elecciones. 

Ar t . 39. N o pueden ser senadores los que no pueden 
ser diputados. 

A r t . 40. Si un mismo ciudadano fuere elej ido para se­
nador y para diputado, prefiere la elección de senador. 

A r t . 41. A la cámara de senadores corresponde dar ins­
trucciones al presidente de la República para el concordato 
con la Silla Apostól ica. 

A r t . 42. También le pertenece conocer, si ha lugar á 
formación de causa, en las acusaciones que haga la cámara de 
diputados; debiendo concurrir el voto unánime de los dos ter­
cios de los senadores presentes para formar sentencia. 

A l t . 43. L a sentencia del senado en el caso del artículo 
anterior, no produce otro efecto, que suspender del empleo al 
acusado, el que quedará sujeto á ju ic io según la lev. 

T I T U L O I X . 
VUXCIONT.S COMUN'ES A A M B A S C A M A R A S . 

A r t . 44. L a s dos cámaras se reunirán por primera vez 
el veiritiocho de J u l i o del año de 1841, aun sin necesidad de 
convocatoria: sus sesiones durarán noventa dias útiles, que 
pueden prorogarse por treinta mas, á j u i c i o del congreso. 

A r t . 45. E n lo sucesivo se reunirán cachi dos años, de 
forma que la siguiente lejislatura abra sus sesiones el veintio­
cho de J u l i o de 1843, y asi progresivamente. 

A r t . 46. Cada cámara califícalas elecciones de sus res­
pectivos miembros, resolviendo las dudas que ocurran sobre 
ellas. 

A r t . 47. Cada cámara tiene el derecbo esclusivo de po­
licía en la casa de sus sesiones, y el de formar sus correspon­
dientes presupuestos. 

A r t . 48. N o se puede hacer la apertura.de la sesión 
bienal, con menos de los dos tercios de los miembros de cada 
una de las cámaras. 

http://apertura.de


A r t . 4 9 . C u a n d o e l c o n g r e s o sea c o n v o c a d o e x t r a o r d i n a ­
riamente, o b s e r v a r á l o p r e v e n i d o en el a r t í c u l o a n t e r i o r , y s o l o 
se o c u p a r á d e l o s o b j e t o s de su c o n v o c a t o r i a . S i en t re t an to 
l l egare el t i e m p o d e l a s e s i ó n o r d i n a r i a , c o n t i n u a r á t r a t a n d o 
en es ta d e l o s m i s m o s c o n pre fe renc ia . 

A r t . 50 . T o d o s e n a d o r ó d i p u t a d o - p a r a e j e r c e r su c a r g o 
pres tará an te el p r e s i d e n t e d e s u r e s p e c t i v a c á m a r a el j u r a ­
m e n t o de o b r a r c o n f o r m e á la c o n s t i t u c i ó n . 

A r t . 51 . L a s c á m a r a s d e b e r á n r e u n i r s e en u n s o l o 
c u e r p o . 

1. " E n l a a p e r t u r a d e l a s e s i ó n b i ena l , en l a d e l c o n g r e s o 
e x t r a o r d i n a r i o , y a l c e r r a r las ses i ones . 

2 . ° P a r a h a c e r e l e s c r u t i n i o en l a e l e c c i ó n d e p r e s i d e n t e de 
l a R e p ú b l i c a , ó e l e j i r l o c u a n d o le c o m p e t e s e g i m es ta l e y f u n ­
d a m e n t a l . 

3. ° E n c a s o d e d e l i b e r a r sobre l o s o b j e t o s q u e c o m p r e n ­
d e n las a t r i b u c i o n e s 2a , 3a , 4a , 5 a , 16, 17, 18, 19, 2 2 , 2 5 y 2 6 . 

A r t . 52 . L a p r e s i d e n c i a de l c o n g r e s o a l t e rna en t re l o s 
p r e s i d e n t e s d e las c á m a r a s . 

A r t . 53 . C u a l q u i e r m i e m b r o d e las c á m a r a s p u e d e p r e ­
sentar en l a s u y a p r o y e c t o s d e ley p o r e s c r i t o , ó h a c e r las p r o ­
p o s i c i o n e s q u e j u z g u e c o n v e n i e n t e s ; s a l v o las q u e c o r r e s p o n ­
d e n e s c l u s i v a m e n t e á l a d e d i p u t a d o s . 

A r t . 5 4 . E l c a r g o d e d i p u t a d o ó s e n a d o r , cesa p o r 
n o m b r a m i e n t o d e c o n s e j e r o d e e s t a d o . 

T I T U L O X . 

A T R I B U C I O N E S DI'.I. C O N G R E S O . 

A r t . 55. S o n a t r i b u c i o n e s d e l c o n g r e s o — 
l a . D a r , i n te rpre ta r , m o d i f i c a r y d e r o g a r las l eyes . 
2 a . D e c r e t a r la g u e r r a , o í d o el p o d e r e j e c u t i v o , y r eque ­

rirlo para q u e n e g o c i e la p a z . 
3a . A p r o b a r ó d e s e c h a r l o s t r a t a d o s d e p a z , y d e m á s c o n ­

v e n i o s p r o c e d e n t e s d e l a s re l ac iones e s te r i o res . 
4a . A p r o b a r l o s c o n c o r d a t o s c e l e b r a d o s c o n la s i l l a a p o s ­

t ó l i c a p a r a su r a t i f i c a c i ó n , y a r r e g l a r el e j e r c i c i o d e l p a t r o n a t o . 
5a . P r e s t a r ó n e g a r su c o n s e n t i m i e n t o para e l i n g r e s o 

d e t ropas e s t r a n j e r a s en el t e r r i t o r i o d e l a R e p ú b l i c a , y e s ta ­
c i ó n d e e s c u a d r a s en sus p u e r t o s . 

6a . A p r o b a r ó d e s e c h a r el p r e s u p u e s t o d e l o s gas tos d e l 
a ñ o , e s tab lecer las c o n t r i b u c i o n e s necesar i a s p a r a c u b r i r l o s , 
s u p r i m i r l a s e s t a b l e c i d a s , d e t e r m i n a r la i n v e r s i ó n d e las r e n ­
tas n a c i o n a l e s , y t o m a r a n u a l m e n t e c u e n t a s a l p o d e r e j e c u t i v o 
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Ya. A b r i r e m p r é s t i t o s d e n t r o y f u e r a de l a R e p ú b l i c a , e m ­
p e ñ a n d o el e r é d i t o n a c i o n a l , y d e s i g n a r l o s f o n d o s p a r a c u ­
b r i r l o s . 

8a . D e t e r m i n a r e l p e s o , l e y , t i p o y d e n o m i n a c i ó n d e l a 
m o n e d a , y u n i f o r m a r l os p e s o s y m e d i d a s . 

9a . C r e a r ó s u p r i m i r e m p l e o s p ú b l i c o s , y a s i g n a r l e s la 
c o r r e s p o n d i e n t e d o t a c i ó n . 

10. C o n c e d e r car tas de c i u d a d a n í a , y r e h a b i l i t a r á l os q u e 
la h a y a n p e r d i d o . 

11. F o r m a r p l anes j e n e r a l e s de e n s e ñ a n z a p a r a t o d o e s t a ­
b l e c i m i e n t o d e e d u c a c i ó n é i n s t r u c c i ó n p ú b l i c a . 

12. A r r e g l a r l a d e m a r c a c i ó n p o l í t i c a d e l t e r r i t o r i o . 
13. C o n c e d e r p r e m i o s de h o n o r á l o s p u e b l o s , c o r p o r a c i o ­

n e s ó p e r s o n a s q u e h a y a n h e c h o e m i n e n t e s s e r v i c i o s á la 
n a c i ó n . 

14. C o n c e d e r p r e m i o s p e c u n i a r i o s , c u a n d o se h a y a c u ­
b i e r t o la d e u d a p u b l i c a . 

15. C o n c e d e r a m n i s t i a s é i n d u l t o s . 
16. P r o c l a m a r la e l e c c i ó n de l p r e s i d e n t e d e l a R e p ú b l i c a 

h e c h a p o r l o s c o l e j i o s e l ec to ra les , ó h a c e r l a c u a n d o n o resu l te 
e l e j i d o s e g ú n la l e y . 

17. A d m i t i r ó n o l a r e n u n c i a d e l e n c a r g a d o d e l p o d e r 
e j e c u t i v o . 

18. R e s o l v e r l a s d u d a s q u e o c u r r a n en c a s o d e p e r p e t u a 
i m p o s i b i l i d a d física d e l p r e s i d e n t e , y d e c l a r a r si d e b e ó n o 
p r o c e d e r s e á n u e v a e l e c c i ó n . 

19. E l e j i r los c o n s e j e r o s d e e s t a d o d e d e n t r o ó f u e r a d e 
s u seno . 

2 0 . E s t a b l e c e r a d u a n a s , y fijar l a e sca la d e d e r e c h o s d e 
i m p o r t a c i ó n y e s p o r t a c i o n . 

21 . H a b i l i t a r ó ce r ra r l o s p u e r t o s m a y o r e s p a r a el c o m e r ­
c i o c o n e l e s t r a n j e r o . 

2 2 . R e c o n o c e r l a d e u d a n a c i o n a l , y f i jar l o s m e d i o s p a r a 
c o n s o l i d a r l a y a m o r t i z a r l a . 

2 3 . A p r o b a r ó r e c h a z a r las p r o p u e s t a s d o c u m e n t a d a s q u e 
le pase e l E j e c u t i v o p a r a j e n e r a l e s d e m a r y t ierra . 

24 . D e t e r m i n a r si h a d e h a b e r f u e r z a a r m a d a y en q u e n u ­
m e r o , á s e ñ a l a d a s d i s t a n c i a s d e l l u g a r d e sus ses i ones . 

2 5 . V a r i a r e l l u g a r de sus ses i ones c u a n d o l o j u z g u e n e c e ­
s a r i o , y l o a c u e r d e n l o s d o s t e r c i o s d e las c á m a r a s r e u n i d a s . 

26 . D e c l a r a r c u a n d o la R e p ú b l i c a esté en p e l i g r o , y o t o r ­
g a r d e t a l l a d a m e n t e al P r e s i d e n t e l a s f a c u l t a d e s q u e j u z g u e bas-, 
t an tes p a r a s a l v a r l a , d e s i g n á n d o l e el t i e m p o y l u g a r e s en q u e 
d e b e usa r l a s , y c o n o b l i g a c i ó n d e d a r c u e n t a a l C o n g r e s o d e l 
u s o q u e d e e l las h a y a h e c h o . 



T I T U L O X I . 
IDKMACION Y PROMULGACION DE LAS LEYES. 

A r t . 56. Son iniciativas de ley — 
í .° L o s proyectos que presenten los Senadores ó Diputados. 
2." L o s que presente el Poder Ejecut ivo por medio de sus 

Ministros. 
A r t . 57. Aprobado un proyecto en la cámara de su ori-

j en , pasará á la otra para que discutido en ella se apruebe ó 
deseche. 

A r t . 58. Aprobado el proyecto por la mayor ía absoluta 
de cada cámara, se pasará al poder Ejecut ivo , quien lo suscri­
birá y publicará inmediatamente, si no tuviere observaciones 
que hacer. 

A r t . 59. Si el E jecut ivo tuviere que hacer observacio­
nes, lo devolverá con ellas á la cámara de su or i jen, en el tér­
mino de 15 dias útiles, oyendo previamente al Consejo de 
Estado. 

A r t . 60. Reconsiderado en ambas cámaras con presen­
cia de las observaciones del E jecut ivo , si fuere aprobado por 
la mayoría absoluta de una y otra, se tendrá por sancionado y 
se hará ejecutar. Pero si no obtuviere la aprobación en la 
forma indicada, no se podrá considerar hasta la legislatura si ­
guiente, en la que podrá proponerse de nuevo. 

A r t . 61. Si el E jecut ivo no lo devolviese pasado el tér­
mino de los quince dias útiles y perentorios, se tendrá por 
sancionado, y se promulgará; salvo que en aquel término el 
Congreso cierre sus sesiones, en cuyo caso se verificará la de­
volución dentro de los ocho primeros dias de la lejislatura 
Siguiente. 

Ar t . 62. Si un proyecto de ley es desechado por la cá­
mara revisora, no podrá ser presentado hasta la lejislatura s i ­
guiente; mas si la cámara en que tuvo su or i jen, insistiere en 
que se reconsidere, procederá la revisora á verificarlo; pu-
diendo concurrir al debate dos miembros de la que insiste, 

A r t . 63. E n las adiciones que haga la cámara revisora 
ú los proyectos, se guardarán las mismas disposiciones que 
en ellos. 

A r t . 64. E n la interpretación, modificación ó revoca­
ción de las leyes existentes, se observarán los mismos requisi­
tos que en su formación. 

A r t . 65. E l Congreso para promulgar sus leyes, usará 
de la fórmula siguiente. 

E l Congreso de la República Peruana, ha dado la ley s i ­
guiente ( A q u i el testo). 2 



Comuniqúese al poder Ejecutivo pata que disponga h* 
necesario a su cumplimiento, mandándolo imprimir, publicar 
y circular. 

Art. 66. El Poder Ejecutivo hará ejecutar, guardar j* 
cumplir las leyes bajo esta fórmula. 

El Ciudadano N. Presidente de la República. Por cuan­
to el Congreso ha dado la ley siguiente (Aquí el testo) Por 
tanto, mando se imprima, publique y circule y se le dé el de­
bido cumplimiento. 

Art. 67. Si el Ejecutivo no promulgare la ley después 
de seis dias de comunicada por el Coagreso, lo requerirá el 
Consejo de Estado para que la promulgue dentro de tercero 
dia; y no haciéndolo, el Presidente del Consejo la circulará á 
las autoridades de la República, quedando así promulgada, y 
dará cuenta al Congreso. 

T I T U L O XI I . 
PODER EJECUTIVO. 

Art. 68. Es Jefe Supremo del Poder Ejecutivo el ciu­
dadano nombrado Presidente de la República. 

Art. 69. Para ser Presidente de la República se nece-> 
sitan las miomas calidades que para Consejero de Estado. 

Art. 70. La elección del Presidente de la República se 
hará por los colejios electorales, según el modo y forma que 
prescriba la ley. 

Art. 71. £1 Congreso hará la apertura de las actas, su 
calificación y escrutinio. 

Art. 72. El que reuniere la mayoría absoluta de votos 
del total de electores de los colejios de provincia será el 
Presidente. 

Art. 73. Si dos ó mas individuos obtuvieren dicha ma­
yoría, será Presidente el que reúna mas votos. Si obtuvieren 
igual número, el Congreso elejirá á pluralidad absoluta uno de 
ellos. 

Art. 74. Cuando ninguno reúna la mayoría absoluta, el 
Congreso elejirá Presidente entre los tres que hubieren obte­
nido mayor número de votos. 

Art. 75. Si mas de dos obtuvieren mayoría relativa con 
igual número de votos, el Congreso elejirá entre todos ellos. 

Art. 70. Si en la votación que en los casos precedentes 
se haga por el Congreso resultare empate, lo decidirá la 
suerte. 

Art. 77. La elección de Presidente en estos casos debs 
quedar concluida en \vna sola 6esion, 
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Arl. 78. La duración del cargo del Presidente de la 
República es la de -seis años, y ningún ciudadano puede ser 
uxlejido, sino después de un periodo igual. 

Art. 79. El Presidente es responsable de los actos de 
su administración, y la responsabilidad se hará efectiva con­
cluido su periodo. 

Art. 80. La dotación del Presidente se determinará por 
una ley, sin que pueda aumentarse ni disminuirse en el tiempo 
de su mando. 

Art. 81. La Presidencia de la República vaca de hecho 
por muerte, ó por cualquier pacto que haya celebrado contra 
la unidad é independencia nacional; y de derecho por admi­
sión de su renuncia, perpetua imposibilidad física ó moral, y 
término de su periodo constitucional. 

Art. 82. Cuando vacare la Presidencia de la República 
por muerte, pacto atentatorio, renuncia ó perpetua imposibili­
dad física ó moral, se encargará provisionalmente del poder 
ejecutivo el Presidente del Consejo de Estado, quien en estos 
casos convocará á los colejios electorales dentro de los prime­
ros diez dias de su gobierno para la elección del Presidente. 

Art. 83. Si concluido el periodo constitucional no se 
hubiese hecho la elección por algún accidente, ó verificada 
ella, el electo estuviere fuera de la Capital, el Presidente del 
Consejo de Estado se encargará del poder Ejecutivo, mien­
tras se practica la elección ó llega el electo. 

Art. 84. Si en alguno de los casos antedichos faltare el 
Presidente del Consejo, se encargará del supremo poder eje­
cutivo el que lo haya subrogado accidentalmente en la Pre­
sidencia. 

Art. 85. E l ejercicio de la Presidencia se suspende por 
ponerse el Presidente á la cabeza del e jército en caso de guer­
ra, y por enfermedad temporal. En cualquiera de estos casos 
se encargará de la Presidencia de la República el Presidente 
del Consejo de Estado. 

Art. 86. El Presidente para ejercer su cargo prestará 
ante el Congreso el juramento siguiente. 

Yo N. jura por Dios y estos Santos Evanjelios, que ejer­
ceré fielmente el cargo de Presidente que me ha confiado la 
República, que protejeré la Relijion del Estado, conservaré la 
integridad, independencia y unidad de la nación, guardaré y 
haré guardar su Constitución y leyes. 

Art. 87. Son atribuciones del Presidente de la Repú­
blica—' 

la. Conservar el o'rden interior y seguridad esterior de la 
Kcpúblicü, 
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2a. Ordenar lo conveniente para que se parifiquen las elec­
ciones populares en el tiempo, modo y forma prescritos por 
la ley. 

3a. Convocar á Congreso para el t iempo señalado por la 
Constitución, y extraordinariamente con acuerdo del Consejo 
de Estado, ó por sí, cuando este no pueda reunirse. 

4a. A b r i r la sesión del Congreso ordinario y la del ex­
traordinario, presentando un mensaje sobre el estado de la 
República, y las mejoras ó reformas que juzgue convenientes, 
pudiendo las cámaras hacer por sí la apertura de la sesión, si 
ei Presidente tuviere algún impedimento. 

5á. Tener parte en la formación de las leyes con arreglo ¿ 
esta Constitución. 

6a. Publicar, circular, y hacer ejecutar las leyes del Con­
greso. 

7a. Dar decretos y órdenes para el mejor cumplimiento 
de la Constitución y de las leyes. 

8a. Hacer observaciones á los proyectos de ley que le pase 
el Congreso, oyendo previamente al Consejo de Estado. 

9a. Requerir á los tribunales y jueces por la pronta y 
exacta administración de justicia. 

10. Suspender por cuatro meses á lo mas, y trasladar á 
cualquier funcionario del poder judicial , cuando á su ju ic io 
lo exi ja la conveniencia pública. 

11. Hacer que se cumplan las sentencias de los tribunales 
y juzgados. 

12. Organizar, distribuir y disponer de las fuerzas de mar 
y tierra. 

13. Declarar la guerra y hacer la paz, con aprobación del 
Congreso, y en su receso del Consejo de Estado. 

14. Disponer de la guardia nacional conforme alart. 150. 
15. Conceder patentes de corso, y letras de represalia. 
16. D i r i j i r las negociaciones diplomáticas y celebrar tra­

tados de paz, amistad, alianza, comercio y cualesquiera otras 
con los demás estados Hispano-Amer icanos , con aprobación 
del Congreso. 

17. Recibir los ministros estranjeros y admitir losconsules 
18. Nombrar con aprobación del Senado, y en su receso 

con la del Consejo de Estado, plenipotenciarios, ministro» re­
sidentes y encargados de negocios, y removerlos á su arbitrio.. 

19. Nombrar y remover los cónsules y los vice-consules. 
20. Nombrar con aprobación del Congreso, los jenerales 

necesarios para completar el número designado en el art. 147. 
21. Nombrar los jefes y oficiales, y tkmas empleados dei 

ejército y armada conforme á las leyes. 
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C o n c e d e r r e t i r o s , l i c e n c i a s , m o n t c - p i o s , y pens ione : , 
m i l i t a r e s á l o s i n d i v i d u o s d e l e j é r c i t o y a r m a d a c o n f o r m e ¡i 
las l e y e s . 

2 3 . N o m b r a r l o s M i n i s t r o s d e E s t a d o y r e m o v e r l o s , h a ­
c i e n d o e f e c t i v a su r e s p o n s a b i l i d a d s e g u n las l e y e s . 

2 4 . N o m b r a r l o s m a j i s t r a d o s d e l o s t r i buna le s de j u s t i c i a 
y d e m á s f u n c i o n a r i o s d e l p o d e r j u d i c i a l , c o n f o r m e á e s ta 
C o n s t i t u c i ó n . 

25 . C u i d a r d e l a r e c a u d a c i ó n c i n v e r s i ó n d e l o s f o n d o s d e 
la h a c i e n d a n a c i o n a l . 

26 . H a c e r en l o s r e g l a m e n t o s d e h a c i e n d a y d e c o m e r c i o , 
c o n a c u e r d o d e l C o n s e j o d e E s t a d o , l a s a l t e rac i ones c o n v e ­
n i en te s al s e r v i c i o p ú b l i c o , d a n d o c u e n t a al p o d e r l e j i s l a t i v o . 

2 7 . D a r r e g l a m e n t o s d e p o l i c i a para m a n t e n e r l a s e g u r i ­
d a d y m o r a l p ú b l i c a . 

28. N o m b r a r l o s e m p l e a d o s d e l a s o f i c i nas d e l a R e p ú b l i ­
c a , t r a s l a d a r l o s á su j u i c i o y r e m o v e r l o s , c o n a c u e r d o d e l C o n ­
s e j o d e E s t a d o . 

2 9 . N o m b r a r l o s P r e f e c t o s y S u b - p r c f e c t o s c o n f o r m e á l a 
C o n s t i t u c i ó n . 

30 . D a r r e g l a m e n t o s á l o s e s t a b l e c i m i e n t o s d e b e n e f i c e n ­
c i a p ú b l i c a , y v e l a r sobre l a rec ta i n v e r s i ó n d e sus f o n d o s . 

3 1 . C u i d a r d e l a i n s t r u c c i ó n p ú b l i c a : h a c e r en l o s r e g l a ­
m e n t o s y p l a n e s d e e n s e ñ a n z a las a l t e r a c i o n e s q u e c r e a c o n ­
v e n i e n t e s , has ta q u e se d é p o r el C o n g r e s o el p l a n d e e d u c a ­
c i ó n n a c i o n a l . 

3 2 . P r e s e n t a r p a r a l o s A r z o b i s p a d o s y O b i s p a d o s , d e l a 
r.erna q u e le pase el C o n s e j o d e E s t a d o . 

33 . P r e s e n t a r p a r a las d i g n i d a d e s y c a n o n g í a s d e l a s 
ca tedra les s e g u n las l e y e s , y p a r a l os c u r a t o s y d e m á s b e n e f i ­
c i o s ec l e s i á s t i cos s e g u n la p r a c t i c a v i ¡ente. 

34 . P r o v e e r las cape l l an ías l egas d e p a t r o n a t o n a c i o n a l . 
35 . E j e r c e r las f u n c i o n e s d e l p a t r o n a t o , c o n a r r e g l o á l a s 

i e y e s . 
36. C e l e b r a r c o n c o r d a t o s c o n la s i l l a A p o s t ó l i c a , c o n f o r ­

m e á las i n s t r u c c i o n e s d a d a s p o r e l S e n a d o . 
37 . C o n c e d e r ó n e g a r e l pase á l o s d e c r e t o s c o n c i l i a r e s , 

b u l a s , b r e v e s , y r e sc r i p to s pon t i f i c i o s ; si s o n sobre n e g o c i o s 
genera les con c o n s e n t i m i e n t o de l C o n g r e s o ; c o n e l d e l S e n a ­
d o y en s u r e c e s o , d e l C o n s e j o de E s t a d o , si se v e r s a n s o b r e 
n e g o c i o s par t i cu la res ; y c o n a u d i e n c i a d e l a cor te s u p r e m a d e 
J u s t i c i a , s i f u e r e n sobre a s u n t o s c o n t e n c i o s o s . 

38 . P r o v e e r t o d o s l o s e m p l e o s q u e n o le están p r o h i b i d o s 
por la coustitucion y las leyes, 
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.jy. Espedir las cartas de ciudadanía. 
40. Conmutar la pena capital de un criminal, previo infor­

me del tribunal ó juez de la causa, siempre que concurran 
graves y poderosos motivos, no siendo en los casos exceptua­
dos por la ley. •• 

41. Pedir al cuerpo lejislativo la prorogacion de sus se ­
siones ordinarias hasta por treinta días. 

42. Permitir que por los puertos menores y caletas pue ­
dan las embaixueiones estranjeras sacar los frutos que produ­
ce el pais. 

43. Remover á los vocales de la corte suprema con el 
voto unánime del Consejo de Estado: con el de los dos ter ­
cios á los da las superiores, y con la pluralidad absoluta á l o s 
jueces de primera instancia. 

44. D e los empleos militares conferidos en el campo de 
batalla, solo dará noticia al Congreso. 

A r t . 88. Son restricciones— 
la . N o puede permitir el ejercicio público de otro culto 

que el de la Religión Católica, Apostól ica, Romana. 
2a. N o puede diferir ni suspender las elecciones consti­

tucionales, ni las sesiones del Congreso. 
¿a. No puede salir del territorio de la República, sin per­

miso del Congreso. 
4a. N o puede mandar personalmente la fuerza armada, 

sin permiso del Congreso, y en su receso del Consejo de E s ­
tado; y en caso de mandarla, ejercerá la autoridad superior 
militar según ordenanza, y será responsable conforme á ella. 

5a. N o puede dar empleo militar, civi l , político ni ecle­
siástico á estranjero alguno, sin acuerdo del Consejo de Es -
rado, á excepción de aquellos que determine la ley. 

6a. N o puede conocer en asunto alguno judic ia l . 
7a. N o puede ordenar que sea juzgado algún ciudadano 

pdr otro tribunal ó juzgado que el señalado por la ley. 
8a. N o puede privar de la libertad personal, y en caso de 

que asi lo exi ja la seguridad pública, podrá librar orden de 
arresto, debiendo poner dentro de cuarenta y ocho horas al 
detenido á disposición del j u e z competente. 

9a. N o podrá emplear en comisión alguna á los consejeros 
BíO la aprobación de las dos terceras partes del Consejo. 

10. N o puede trasmitir ni en todo, ni en parte á persona 
alguna, el uso discrecional de las facultades que se le dén 
detalladamente en los casos en que la patria esté en peligres . 



OlNISTaoS r>r. JSSTADU 

A r t . 89. Habrá á lo mas cuatro Ministros <ic l istado 
Jjara el despacho de los negocios de la administración pública» 

A r t . 90, L a s ordenes v decretos del Presidente de la 
Repúbl ica serán firmados por los Ministros en sus respecti­
vos ramos, sin cuyo requisito no se obedecerán. 

A r t . 91 i Para ser Minis tro de Estado se requieren las 
mismas calidades que para Senador. 

A r t . 92\ E n la apertura de las sesiones del Congreso 
le presentarán una memoria del estado de su respectivo ramo, 
y los correspondientes proyectos de ley, é igualmente darán 
los informes que se les pidan. 

A r t . 93. E l Ministro de Hacienda presentará al Con­
sejo de Estado, tres meses antes de abrirse la sesión bienal 
del Congreso, la cuenta de la inversión de las sumas decretadas 
para los gastos del año anterior, y asi mismo el presupuesto 
jeneral de todos los gastos y entradas del año siguiente. 

A r t . 94. L o s Ministros de Estado pueden concurrir á 
los debates de cualquiera de las cámaras, y se retirarán antes 
de la votación. 

A r t . 95. L o s Ministros son responsables de los actos 
del Presidente que autorizen con sus firmas contra la Consti ­
tución y las leyes, pudiendo hacerse efectiva esta responsable 
l idad durante su cargo. 

T I T U L O X I I I . 
CONSEJO DE ESTADO. 

A r t . 96. Habrá un Consejo de Estado, compuesto ú¡. 
quince individuos elejidos por el Congreso de dentro ó fue­
ra de su seno, el que también elejirá cinco suplentes. 

A r t . 97. Para ser consejero de Estado se necesitan la' 
mismas calidades que para senador. 

A r t . 98. N o podra haber en el consejo mas de tra 
militares y tres eclesiásticos. 

A r t . 99. N o pueden ser consejeros-— 
1. ° L o s jenerales y jefes con mando de fuerza armada. 
2. ° L o s Ministros de Estado. 

A r t . 100. Este consejo será presidido por uno de sus 
miembros, que elejirá el Congreso encada lejislatura: 

A r t . 101. Para reemplazar al Presidente del Conse jo 
en cualquiera ocurrencia, hará sus veces el vice-presidente, 
que también nombrará el Congreso, y asi mismo un tercero 



para los cascas legales en que falten los dos primeros; y en ci 
de faltar los tres, los consejeros presentes nombrarán al que 
deba reem plazarlos. 

A r t . 102. L a duración del Presidente del Consejo será 
de una lejislatura á otra. 

A r t . 103. Son atribuciones del C o n s e j o — 
la . Ve lar sobre la observancia de la Constitución y las 

leyes, diri j iendo-al ejecutivo primera y segunda representa­
ción para su cumplimiento, exi j iendo la responsabilidad en 
la tercera, en el t iempo y forma que señala esta Constitución. 

2a. Acordar la reunión del Congreso extraordinario, por 
sí solo, ó á propuesta del Presidente de la República, de­
biendo en el primer caso reunir los sufrajios de los dos ter­
cios de consejeros presentes. 

3a. Prestar su dictamen en los casos en que el Presi­
dente lo pidiere. 

4a. Declarar cuando la patria está en peligro, y otorgar 
detalladamente al Presidente las facultades que sean necesa­
rias para salvarla, señalándole el t iempo y lugares en que. 
deba ejercerlas, y la obligación de dar cuenta al Congreso, y en 
su receso al Consejo de Estado, del uso que de ellas hubiere 
hecho. 

5a. Nombrar un tribunal de siete vocales, con las mismas 
calidades que se requieren en los consejeros, para hacer efec­
t iva la responsabilidad de la Corte Suprema, ó de alguno de­
sús miembros, y para los recursos de nulidad que se inter­
pongan de las sentencias que esta pronuncie en última instancia. 

6a. Presentar al Presidente de la República ternas dobles 
de sujetos aptos para llenar las vacantes que resultaren en la 
corte suprema y superiores de justicia , y para suplentes 
en caso de impedimento temporal de los propietarios. 

7a. Formar según la ley la terna para la presentación de 
Arzob i spo y Obispos. 

8a. Recibir el juramento, en receso del Congreso, al que 
se encargue del poder ejecutivo por incapacidad ó ausencia 
del Presidente, ó en caso de vacante. 

9a. Examinar la cuenta de los gastos del año anterior, y 
t i presupuesto del entrante para pasarlo á la Cámara de D i ­
putados con sus observaciones. 

ÍO. Dar al Congreso razón detallada de sus dictámenes 
y resoluciones. 

11. Dar su dictamen al Presidente de la República sobre 
los proyectos de ley que juzgare conveniente presentar al 
Congreso, y sobre las observaciones que. hiciere á los que 
este le pase. 
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12. D ir imir las competencias entre las autoridades admi ­
nistrativas. 

A r t . '104. L o s dictámenes del Consejo son puramente 
consultivos, á excepción de los casos en que la Constitución 
exi je que el ejecutivo proceda con su acuerdo. 

A r t . 10.5. L o s Consejeros de Estado son responsables 
ante el Congreso de los dictámenes que dieren contra la Cons ­
titución y las leyes. 

A i t . 106. Son responsables á 1A nación todos los con­
sejeros que rehusaren desempeñar las funciones del supremo 
poder ejecutivo, en los casos en que sean llamados á encar­
garse de él por esta Constitución. 

A i t. 107. L o s consejeros tienen el derecho de asistir 
á cualquiera de las cámaras á tomar parte en la discusión de 
los proyectos de' ley sobre que -el consejo hubiere dado su 
dictamen. 

Ar t . 108. N o puede haber consejo sin los dos tercios 
del total de sus miembros. 

A r t . 109. En caso de un trastorno político, será bas­
tante el número de ocho individuos para formar consejo, y 
deben tomar las medidas convenientes para salvar la patria. 

A r t . 110. E l consejo se renueva cada dos años por m i ­
tad saliendo por suerte la primera. 

T I T U L O X I V . 
PODER JUDICIAL . 

A r t . 111. E l poder judicial se ejerce por los tribunales 
y jueces. 

A r t . 112. Podrán ser destituidos por juicio y semencia 
legal. 

A r t . 113. Habrá en la capital de la República una cor ­
te suprema de justicia: en las de departamento, á ju i c io del 
Congreso , cortes superiores; y en los distritos jud ic ia les , 
juzgados de primera instancia, cuya divis ión territorial se 
hará por una ley. 

A r t . 114. Habrá tribunales y juzgados privativos para 
las causas de comercio, minería, d iezmos, aguas, presas y 
comisos. El número de sus vocales, sus atribuciones, y lu­
g a r e s en q u e deban establecerse los j u z g a d o s se de terminará 
por una l e y . 
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Goaarfe- SUPREMA DE J U S T I C I A . 

A r t . 115. L a corte suprema se compone de siete vocales 
r y un fiscal, nombrados de la terna doble que. presente el Con ­

sejo, de Estado al Ejecut ivo. 
Ar t . 116. E l presidente de la suprema será elejido de 

su seno por los vocales de ella, y su duración será la de 
uu año. 

A i t . 11/ . Para s^r vocal ó fiscal de la Corte Suprema 
se requiere— 

ha , Ser peruano, de nacimiento. 
2.° Ser ciudadano en ejercicio. . 
o." Tener cuarenta años de edad. 
4.° Haber sido vocal ó fiscal de alguna corte superior por 

ocho años, ó haber ejercido la abogacía por veinte. 
A r t . 118. Son atribuciones de la corte s u p r e m a -

la . Conocer de las causas criminales que se le formen al 
Presidente de la República, á los miembros de las cámaras, 
i los Ministros de Estado y consejeros, según los artículos 

\35 y 42;. j * M ni m ed • »b avt t 1> • i<* 
2a. D é l a residencia del Presidente de la República y de-

mas que ejerzan el supremo poder ejecutivo, y de la de sus 
Ministros. . 

3a. D e los negocios contenciosos de los individuos del 
cuerpo diplomático, y cónsules residentes en la República, y 
de las infracciones del derecho internacional. 

4a. De los pleitos que se susciten sobre contratas celebra­
das por el gobierno-supremo, ó por sus ajentes. 

5a. D e los despojos hechos por el supremo poder ejecuti -
. vo , para solo el efecto de la restitución. f 

éa. De los derechos contenciosos entre departamentos ó 
- provincias, y pueblos de distintos departamentos. 

7u. D e los recursos de nulidad, ó los que establezca la 
ley, contra las sentencias dadas en últ ima instancia por las 

•:cortes superiores, y demás tribunales conforme alas leyes. 
8a. E n segunda y tercera instancia de la residencia de los 

prefectos. 
9a. En tercera instancia de la residencia de los demás em­

pleados públicos que por las leyes estén sujetos á ella. 
ÍO. D ir imir la competencias entre las cortes superiores, 

y las de estas con los demás tribunales ó juzgados . 
11. Hacer efectiva la responsabilidad de las"cortes supe­

riores, y conocer de las causas de pesquisa y demás que st 
intenten contra ella ó sus miembros, en razón de su oficio. 



12. Presentar al Congreso en 'a apertura de sus sesionen 
informes para la mejora <ie la administración de justicia. 

13. O í r las dudas de los demás tribunales y juzgados, so» 
bre la intelijencia de alguna ley, y consultar fundadamente al 
Congreso, y en su receso al Consejo de Estado. 

14. Requerir a las cortes superiores en su respectivo caso, 
para el pronto despacho de las causas pendientes en ellas. 

15. Proponer ternas al ejecutivo, para relator, secretario 
de cámara, y procuradores, y nombrar los demás empleados 
de su dependencia. 

C O R T E S S U P E R I O R E S D E J U S T I C I A . 

A r t . 119. L a s cortes superiores de justicia se compo­
nen del número de vocales y fiscales que designe la ley. 

Ar t . 120. Para ser individuo de una corte se requiere—-
1. " Ser peruano de nacimiento. 
2. " Ser ciudadano en ejercicio. 
3. ° Tener treinta años de edad. 
4. ° Haber sido juez de primera instancia, relator ó atento 

fiscal, al menos por cuatro años, ó abogado con estudio abier­
to por ocho. 

Ar t . 121. Son atribuciones de las cortes superiores. 
l a . Conocer en segunda y tercera instancia, de todas las 

causas civiles de que conocen los juzgados de primera, en 
los casos y modo que designa la ley. 

2a. D e las causas criminales de que conocen los jueces de 
primera instancia, mientras se establece el juicio por jurados. 

3a. De los recursos de fuerza. 
4a. E n primera instancia déla residencia le los prefector-. 
5a. E n segunda instancia de la de ios demás empleados 

públicos que por las leyes estén sujetos A ella. 
Ga. De las causas de pesquisa, v demás que se susciten 

contra los jueces de primera instancia en ra /on de su oficio. -
Ta. D ir imir las competencias entre los juzgados de su 

dependencia 
8a. Conocer en segunda y tercera instancia de las causas ' 

del fuero militar, con los jefes que en clase de conjueces de­
ban concurrir conforme a la ley. 

9a. Reatará a l o ; jueces de primera instancia para el 
pronto despacho de las causas pendientes en sus ju/.gados. 

10. Proponer al ejecutivo en ternas dobles para jueces de 
primera instancia de su distrito, y en ternas sencillas, para 
ájente fiscal, relatores, secretarios de cámara y procuradores;-
y nombrar los demás empleados de su dependencia. 



•SO­
J U Z G A D O S D E P R I M E R A I N S l A N C t A -

Art. 122. Para ser juez de primera instancia ó ajeutv 
fiscal se requiere— 

1. ° Ser peruano de nacimiento. 
2. ° Ser ciudadano en ejercicio. 
3. ° Tener treinta años de edad. 
4. ° Ser abogado recibido en cualquiera tribunal de la Re. 

publica, y haber ejercido la profesión por cinco años cuando 
menos con reputación notoria. 

Art. 123. Son atribuciones de estos jueces, conocer eu 
primera instancia de las causas civiles del fuero común de 
su distrito judicial, de las capellanías laicales y sucesión a 
mayorazgos y de las criminales en la turma actual, mientras 
se establece el juicio por jurados. 

D E L A A D M I N I S T R A C I O N D E J U S T I C I A . 

Art. 124. Habrá jueces de paz para el desempeño de 
las atribuciones que les designe la ley. 

Art. 125. La publicidad £B esencial en los juicios: los 
tribunales pueden discutir en secreto los negocios, pero las 
votaciones se hacen en alta voz y á puerta abierta,y las sen­
tencias deben ser motivadas, espresando la ley, y en su de­
f eco los fundamentos en que se apoyan. 

Art. 126. Se prohibe todo juicio por comisión. 
Art. 127. Ningún tribunal ni juez puede abreviar ni 

suspender, en caso alguno, las formas judiciales que designa 
la ley. 

Art. 128. Ningún ciudadano está obligado á dar tes­
timonio contra sí mismo en causa crimina! bajo de juramento 
ú otro apremio. Tampoco debe admitirse el del marido con­
tra su mujer, ni el de esta contra su marido, ni el de los pa­
rientes en línea recta, ni el de los hermanos ni cuñados. 

Art. 129. Ningún poder ni autoridad puede abocarse 
caucas pendientes en otro juzgado, sustanciarlas ni hacer re-
vivir procesos concluidos. 

Art. 130. Los majintradós, jueces y demás empleados 
d«-l poder judicial son responsables de su conducta confor­
me a la ley. 

Art. 131. Producen acción popular contra los magis­
trados y jueces, el soborno, la prevaricación, el cohecho, la 
abreviación ó suspension.de las formas judiciales, el proce­
dimiento ilegal coatrala seguridad personal y la del domicilio. 

http://suspension.de
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A r t . 132. Se establece el ju ic io por jurados para Las 

causas criminales del fuero común. L a ley arreglará MIS pro­
cedimientos, y designará los lugares donde han de formarse. 

Ar t . 133. Queda abolida la pena de confiscación He 
bienes, y ninguna pena afectará á otro que al culpad-

T I T U L O X V . 
nF.JIMF.N INTERIOR PE L A R E P U B L I C A . 

A r t . 134. E l gobierno superior polít ico de cada depar­
tamento residirá en un prefecto, bajo la inmediata dependen­
cia del gobierno supremo. E l de cada provincia en un sub-
jireiecto, bajo la inmediata dependencia del prefecto. E l de 
cada distrito en un gobernador, bajo la dependencia inmedia­
ta del sub-prefecto. 

Ar t . 135. Para ser prefecto se requiere— 
1.° Ser peruano de nacimiento. 
2° Ciudadano en ejercicio. 
3.° Tener una propiedad raíz que produzca quinientos 

pesos al menos. 
A r t . 136. Para ser sub-prefecto se requiere—* 

1. ° Ser peruano de nacimiento. 
2. " Ciudadano en ejercicio. 
3. ° Tener una propiedad raiz que produzca tresciento* 

pesos al año. 
Ar t . 137. Para ser gobernador se requiere— 

1. ° Ser peruano de nacimiento. 
2. ° Ciudadano en ejercicio. 
3. * Ser nacido en el distrito, ó avecindado en él por cinco 

años al menos. 
Ar t . 138. L a duración de los prefectos y sub-prefectos 

será la de tres años, y dos la de los gobernadores; pud iend* 
ser removidos antes á ju ic io del ejecutivo. 

A r t . 139. Son atribuciones de estos funcionar ios— 
la. Mantener el orden y seguridad pública en sus res­

pectivos territorios. 
2a. Hacer ejecutar la constitución, las leyes del congreso 

y los decretos y ordenes del poder ejecutivo. 
3a. Hacer cumplir las sentencias de los tribunales y j u z ­

gados, ycu idar de que los funcionarios de su dependencia lle­
nen exactamente sus deberes. 

4a. Son jefes dé la alta y baja policía. 
Sa. Compete también á los prefectos la intendenta- ec«* 

nómica de la hautenda publica del Departamento. 



A r t . 165. L a s cárceles son lugares de seguridad y no 
de castigo. T o d a severidad inútil á la custodia de los presos 
es prohibida. 1 

A r t . 166. T o d o ciudadano tiene derecho á conservar 
su buena reputación, mientras no se le declare delincuente 
conforme á las leyes. 

A r t . 167. És inviolable el derecho de propiedad: si el 
bien público legalmente reconocido < xi j iere la propiedad de 
algún ciudadano, será previamente KH emnizado de su valor. 

A r t . 168. Ningún estranjero podra adquirir porninc.im 
título propiedad territorial en la República, sin quedar por 
este hecho sujeto á las obligaciones de ciudadano, cuyos dere­
chos gozará al mismo tiempo. 

Ar t . 169. E s libre todo genero de trabajo, industria ó 
comercio, á no ser que se oponga á las costumbres públicas, 6 
4 la seguridad, ó salubridad de los ciudadanos. 

A r t . 170. L o s que inventen, mejoren <S Introduzcan 
nuevos medios de adelantar la industria, tienen la propiedad 
eselusiva de sus descubrimientos y producciones: la lev Ifs 
asegura la patente respectiva ó el rezarcimiento por la pérd i ­
da que esperimenten en el caso de publicarlo. 

Art . 171. T o d o ciudadano tiene el derecho de presenta! 
peticiones al congreso ó al poder ejecutivo, con tal que sear.. 
suscritas individualmente. Solo á los cuerpos legalmente 
constituidos, es permitido presentar peticiones firmadas co­
lectivamente para objetos que estén en sus atribuciones. 

Ar t . 172. Ningún individuo, ni reunión de individuos 
ni corporación legal puede hacer peticiones á nombre del pue­
blo, ni menos arrogarse el título de pueblo soberano; la con­
travención á este y al anterior artículo es un atentado contra 
la seguridad pública. 

A r t . 173. L a Constitución garantías la deuda pública 
interna y esterna: su consolidación y amortización merecen 
eon preferencia la consideración del congreso. 

Ar t . 174. Garantiza también la instrucción primaria 
gratuita á todos los ciudadanos, la de los establecimientos en 
que se enseñen las ciencias, literatura y artes, la inviolabil i ­
dad de las propiedades intelectuales, y los establecimientos 
4f? piedad y de beneficencia. 

Ar t . 175. L a propiedad de los derechos políticos y ci ­
vi les de lo» ciudadanos exije de la sociedad el deber de con-

• currir al sosten de esa protección por medio de las armas, y 
<Je las contribuciones, en razón de sus fuerzas y de sus bienef. 

Art . 176. Ningún peruano está obligado á hacerlo qu$ 
« 9 mande la ley, ó impedido de hacer lo que ella no prohibe» 
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A'i t. 177. T o d o peruano puede reclamar ante el con-
gr< 50 ') poder ejecutivo las infracciones de la Constitución. 

A r t . 178. L o s estranjeros gozarán de los derechos c i ­
viles al igual de los peruanos, con tal que se sometan á las 
mismas cargas y pensiones que estos. 

A r t . 17!). Ningún cuerpo armado puede hacer recluta-
• miento, ni exi j ir clase alguna de auxil io, sino por medio de 

las autoridades civiles. 
A r t . 180. N ingún ciudadano puede ser obligado en 

tiempo de paz á alojar en su casa uno ó mas militares: en 
tiempo de guerra, solo la autoridad civi l puede ordenarlo. 

A r t . 181.. N o se reconocen en la Repúbl ica comandan-
íes jenerales de departamento en tiempo de paz, y solo podrá 
haberlos en tiempo de guerra. 

A r t . 182. Todas las leyes que no se opongan á esta 
Constitución quedan v i j e t e s . 

T I T U L O X I X . 
O B S E R V A N C I A Y R E F O R M A DE l .A C O N S T I T U C I O N . 

A r t . 183. Es inalterable la forma de gobierno popular 
representativo, consolidado en la unidad, responsable y alter» 
nativo, y la división é independencia de los poderes k j i s la t i -
vo, ejecutivo y judicial. 

A r t . 184. E l Congreso inmediatamente después de la 
apertura de sus sesiones, examinará si la Constitución ha sido 
exactamente observada, y si sus infracciones están eorrejidas, 
proveyendo lo conveniente para que se haga efectiva la res­
ponsabilidad de los infractores. 

A r t . 185. T o d o funcionario público al tomar posesión 
de su cargo, ratificará el juramento de fidelidad á la Cons­
titución. 

A r t . 186. L a reforma de uno ó mas artículos constitu­
cionales se hará por el Congreso conforme á las siguientes 
disposiciones. 

A r t . 187. L a proposición en que se pida la reforma de 
uno o mas artículos, podrá presentarse en cualquiera de las 
dos cámaras, firmada al menos por un tercio de sus miembros 
presentes. 

A r t . 188. Seráleida por tres veces con intervalo de seis 
dias de una á otra lectura. Después de la tercera, se delibe­
rará si há ó no lugar á admitirla á discusión. 

A r t . 189. E n el caso de la afirmativa, pasará á una co­
misión de nueve individuos elejidos por mavoría absoluta de 
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l a c á m a r a , para q u e e n e l t é r m i n o d e o c h o d ias p r e s e n t e s u 
r e s p e c t i v o i n f o r m e sobre l a n e c e s i d a d d e h a c e r la r e f o r m a . 

A r t . 190. P r e s e n t a d o se p r o c e d e r á á l a d i s c u s i ó n , y se 
o b s e r v a r á l o p r e v e n i d o en l a f o r m a c i ó n d e las l e y e s ; s i e n d o n e ­
c e s a r i o l o s d o s t e r c i o s d e s u f r a j i o s en c a d a u n a d é l a s c á m a r a s . 

A r t . 191. S a n c i o n a d a l a n e c e s i d a d de h a c e r l a r e f o r m a , 
se r e u n i r á n l a s d o s c á m a r a s p a r a f o r m a r el c o r r e s p o n d i e n t e -
p r o y e c t o ; b a s t a n d o e n este c a s o l a m a y o r í a a b s o l u t a . 

A r t . 192. E l m e n c i o n a d o p r o y e c t o pasa rá a l e j e c u t i v o , 
q u i e n o y e n d o a l C o n s e j o de E s t a d o , l o p resen ta rá c o n s u 
m e n s a j e a l c o n g r e s o en su p r i m e r a r e n o v a c i ó n . 

A r t . 193. E n las p r i m e r a s s e s i o n e s d e l c o n g r e s o r e n o ­
v a d o , será d i s c u t i d o e l p r o y e c t o p o r las d o s c á m a r a s r e u n i d a s , 
y l p q u e se r e s o l v i e r e p o r m a y o r í a a b s o l u t a , se t e n d r á p o r a r t í ­
c u l o c o n s t i t u c i o n a l , y se c o m u n i c a r á a l P o d e r E j e c u t i v o p a r a 
su p u b l i c a c i ó n y o b s e r v a n c i a . 

D a d a en la sa la d e s e s i o n e s d e l C o n g r e s o en H u a n c a y o 
á 10 d e N o v i e m b r e de 1 8 3 9 . — A g u s t í n Guillermo Charún, D i ­
p u t a d o p o r C a ñ e t e , P r e s i d e n t e : Gregorio Hidalgo, D i p u t a d o 
p o r M a y n a s : Antonio Rodríguez, D i p u t a d o por C h a c h a p o y a s : 
José Mercedes l igo, D i p u t a d o p o r P a t á z : José Ciríaco García, 
D i p u t a d o p o r l a U n i o n : .Cipriano C. Zegarra, D i p u t a d o s u ­
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José Mariano Akarado, D i p u t a d o p o r C a n g a l l o : Manuel Tello 
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p o r C o t a b a m b a s : Pedro Caro, D i p u t a d o p o r C a n c h i s : Melchor 
lnojosa, D i p u t a d o p o r C h u m b i b i l c a s : José Arrióla, D i p u t a d o 
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t a d o por í l ü a n u c o : José de Fuentes í Ijurra, D i p u t a d o por 
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D i p u t a d o p o r C a n t a : Gaspar Caceres, D i p u t a d o p o r C h a n c a y : 
Juan Francisco de Reyes, D i p u t a d o p o r A z a n g a r o : Eugenio 
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P o r t a n t o , m a n d o se i m p r i m a , p u b l i q u e , c i r c u l e y se le 
áé el d e b i d o c u m p l i m i e n t o . 

D a d o e n la casa d e l s u p r e m o G o b i e r n o en H u a n c a y o á 
d i e z d i a s de l m e s d e N o v i e m b r e d e l a ñ o d e l S e ñ o r , d e m i l 
o c h o c i e n t o s t r e in ta y n u e v e — V i g é s i m o de l a I n d e p e n d e n c i a , 
y d é c i m o o c t a v o d e la R e p ú b l i c a . — A g u s t í n Gamarru.—El 
m i n i s t r o di ; g u e r r a y m a r i n a e n c a r g a d o de l d e s p a c h o d e h a ­
c i e n d a — Ramón Castilla—El m i n i s t r o de g o b i e r n o y r e l a c i o n e s 
( « s t e r i o r e a — B e n i t o Laso. 
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